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O Conselho Nacional de Educação atribui a maior importância ao 

tratamento e análise de dados sobre o sistema educativo, na perspetiva de 

obter a melhor evidência para suporte dos pareceres e recomendações que 

emite com vista a apoiar a decisão sobre políticas educativas. 

Os estudos internacionais proporcionam um importante acervo de 

informação, a partir do qual é possível desenvolver investigação que 

concorra para um melhor conhecimento do sistema educativo, para uma 

avaliação das políticas educativas e para a identificação de tendências 

evolutivas do próprio sistema, num quadro de comparação internacional. É 

deste modo que se poderão construir as bases de conhecimento que 

apoiam e fundamentam as recomendações sobre as políticas educativas.  

Os responsáveis por estas políticas e pela administração do sistema, a 

sociedade portuguesa no seu todo, evoluíram significativamente nas 

últimas décadas na forma como encaram os resultados escolares das 

nossas crianças e jovens e no modo como refletem sobre o desempenho 

dos alunos em programas de avaliação internacional como o PISA, o 

TIMSS e o PIRLS. 

No final dos anos noventa do século passado e no início deste século ainda 

se procuravam justificações para resultados desanimadores em fatores 

externos como a natureza das questões colocadas, a preparação prévia dos 

                                                 
1 Secretário-Geral do Conselho Nacional de Educação 
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alunos em países que mostram desempenhos elevados, as diferenças 

culturais entre os diferentes países. Hoje em dia, os responsáveis, os 

professores, as famílias e a sociedade em geral parecem focados no que 

podem fazer enquanto decisores políticos, enquanto dirigentes, pais ou 

professores para que o País melhore o seu posicionamento nos rankings e 

os jovens apresentem cada vez melhores desempenhos nos estudos 

internacionais de avaliação. 

É precisamente no sentido de o País conhecer mais e compreender melhor 

os fatores que afetam o desempenho dos seus alunos, das suas escolas e do 

próprio sistema educativo, o de se conhecer mais e compreender melhor 

os efeitos das medidas de política educativa que se implementam, que 

importa usar os dados disponíveis, estudar, investigar e refletir para obter 

evidência fiável que apoie a decisão politica. 

Nesta perspetiva, o Conselho Nacional de Educação iniciou, em meados 

de 2014, a preparação de um projeto, com a participação de investigadores 

externos, com o objetivo de disponibilizar ao grande público, de forma 

simples e acessível, informação sobre o sistema educativo e o desempenho 

dos jovens de 15 anos, a partir da análise dos dados do PISA. 

O projeto aQeduto ï Avaliação, Qualidade e Equidade do Sistema 

Educativo Português, que viria a merecer o envolvimento da Fundação 

Francisco Manuel dos Santos, visa explicar as variações dos resultados 

dos alunos portugueses nos testes PISA, tendo em conta três eixos 

fundamentais: os alunos (alterações nas condições sociais, económicas, 

culturais, comportamentais e motivacionais dos alunos e das famílias), as 
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escolas (mudanças na organização escolar) e o País (variações nas 

condições económicas a nível macro). 

Ao longo dos últimos doze anos, desenvolveram-se diversos estudos 

decorrentes dos dados gerados pelo PISA relativamente à evolução do 

desempenho dos alunos portugueses nos domínios de leitura, da 

matemática e das ciências. 

A apresentação pública do projeto aQeduto e dos seus objetivos e 

metodologias, e a comunicação de outros estudos e investigações em 

curso, foram as principais finalidades da realização do seminário 

ñInvestiga«o em Educa«o e os Resultados do PISAò, que o Conselho 

Nacional de Educação organizou em dezembro de 2014, e cujas atas ora se 

publicam. 

Esta iniciativa permitiu juntar no CNE os principais investigadores 

portugueses com obra publicada sobre o tema em apreço, que 

apresentaram e debateram os seus projetos e os resultados das 

investigações já realizadas, refletindo sobre os caminhos já percorridos e 

sobre os trabalhos que se propõem desenvolver. Como salienta o 

Presidente do CNE na sua intervenção de abertura, o Conselho pretendeu 

também reunir numa mesma sessão investigadores e estudantes com 

interesse nestes temas, proporcionando desta forma um estímulo e uma 

oportunidade de partilha do trabalho científico que se desenvolve em 

Portugal neste domínio.  

A presente publicação reúne os textos apresentados no citado seminário, 

exceção feita à apresentação de João Marôco, Vogal do Conselho Diretivo 
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do IAVE, que optou por disponibilizar a sua apresentação em PowerPoint, 

disponível na página do CNE. 

Ana Sousa Ferreira, no texto de apresentação do projeto aQeduto, 

identifica-o como um estudo de natureza longitudinal sobre o sistema 

educativo nacional, com foco particular nas vertentes da qualidade e 

equidade, que procurará responder a uma questão central ï por que 

melhoraram os resultados dos alunos portugueses no PISA entre 2000 e 

2012? 

Ana Balcão Reis e Carmo Seabra lideraram uma equipa de investigadores 

da Nova School of Business and Economics ï Universidade Nova de 

Lisboa, que assina o artigo ñDecomposição da melhoria de resultados 

evidenciada no PISA: características dos estudantes versus sistema 

educativoò. Neste texto, as autoras procuram encontrar explicações 

determinantes para a melhoria de resultados evidenciada pelos alunos das 

escolas portuguesas, nas características dos estudantes e no próprio 

sistema educativo, e concluem que essa melhoria de resultados é ainda 

mais significativa do que mostram os resultados oficiais entre 2006 e 

2012. 

Hugo Reis e Manuel Coutinho Pereira procuram, a partir dos dados do 

PISA, tratar uma questão que o CNE tem elegido como central para a 

melhoria do sistema educativo português ï a retenção. Com base na 

evidência apresentada neste artigo, os autores concluem que a retenção 

numa fase inicial da vida escolar, prática que ainda prevalece no nosso 

País, parece ser prejudicial para o desempenho educativo a longo prazo. E, 



 

11 

 

mesmo quando retidos em anos posteriores do ensino básico, parece não 

existirem efeitos positivos relevantes no desempenho dos alunos, como 

vem sendo demonstrado na literatura publicada internacionalmente. 

No texto sobre os fatores que fazem a diferença no desempenho das 

escolas portuguesas, Cláudia Sarrico et al baseiam-se em 12 estudos de 

caso para estudar as práticas de gestão do desempenho e compreender o 

que é medido nas escolas em termos do seu desempenho e o que é feito 

com tal informação. As autoras concluem que as variáveis que a escola 

não controla explicam tendencialmente até 40% do desempenho dos 

alunos, ficando por explicar o papel da própria escola no desempenho dos 

alunos, sendo certo que o sucesso escolar não depende apenas das crianças 

(e das suas circunstâncias) que a escola recebe num dado momento. 

No seu artigo ñPISA: Dados e reflex»es para Hoje e para o Amanh«ò, 

Joseph Conboy apresenta alguns dados e conclusões da análise dos 

resultados do PISA e avança com algumas recomendações particularmente 

dirigidas a combater a retenção. Numa reflexão final, propõe que, na 

análise dos dados PISA a publicar em 2016, não nos preocupemos tanto 

com a Finlândia, mas foquemos antes a nossa atenção nas tendências de 

retenção e equidade em Portugal. 

Conceição Portela e Susana Faria centram a sua investigação nos 

resultados dos alunos portugueses no teste de Matemática, PISA 2009. 

Aplicando um modelo multinível de regressão quantílica, as autoras 

procuram identificar as principais determinantes dos resultados dos alunos 

de escolas portuguesas e compreender em que medida estes fatores 
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influenciam os seus desempenhos. Mostram que a escola frequentada tem 

impacto nos resultados dos alunos, analisam os possíveis fatores 

explicativos desse impacto e concluem, por exemplo, que existem escolas 

em que os alunos têm um desempenho superior ao esperado, enquanto 

noutras os alunos mostram desempenhos abaixo do esperado. 

A retenção escolar dos alunos é um tema da maior relevância tanto na 

perspetiva da avaliação do desempenho do sistema educativo, como no 

campo da dimensão social. Partindo deste pressuposto e no sentido de 

melhor compreender este fenómeno no sistema educativo português, 

Maria Eugénia Ferrão desenvolve uma análise estatística com base nos 

resultados do PISA 2012. A autora discute a retenção precoce e o seu 

efeito potenciador de retenção tardia, o padrão de causalidade que 

contribui para reforçar efeitos cumulativos de desvantagem social e os 

parâmetros que representam a associação de composição socioeconómica 

da escola com a probabilidade individual de retenção. 

A publicação deste livro pelo Conselho Nacional de Educação coincide 

com a data de apresentação do primeiro òF·rum aQedutoò sobre 

educação e economia, o que demonstra bem a importância que o CNE 

atribui à investigação e ao estudo aprofundado das questões relativas ao 

sistema educativo, bem como à divulgação pública dos resultados, de 

molde a podermos aspirar à melhoria da educação em Portugal e à 

melhoria dos desempenhos das nossas escolas e dos nossos alunos. Como 

salienta o Presidente do CNE no texto de encerramento deste livro, temos 

um considerável potencial de melhoria que só nos pode trazer confiança 

no futuro. 
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O nosso objetivo base para este seminário sobre a investigação em 

educação e os resultados do PISA partiu da consciência de que havia 

muita gente a investigar e que eventualmente não sabíamos todos uns dos 

outros. Fez-se um esforço no sentido de identificar quem é que anda a 

trabalhar sobre estas questões e espero que não fiquemos por aqui, porque 

eventualmente há entre estudantes de mestrado e de doutoramento ainda 

alguns estudos de que não temos conhecimento. Aquilo de que 

gostaríamos é que numa próxima iniciativa sobre esta temática já se 

pudesse desenvolver um pouco os resultados que estão neste momento a 

ser trabalhados e que pudéssemos igualmente ajudar esses jovens 

investigadores a integrarem-se numa comunidade científica em torno desta 

temática.  

Como sabem, há uma tradição muito forte de, quando trabalhamos um 

tema, nos calarmos muito bem caladinhos para que os outros não saibam o 

que é que andamos a fazer. E eu penso que temos de fazer precisamente o 

contrário, ou seja, o que é importante é que todos saibam o que andamos a 

fazer para que não nos atropelemos uns aos outros. E julgo que esse é um 

passo que o Conselho Nacional de Educação apenas proporciona que se 

dê, não quer assumir nenhuma função nem de coordenação nem de 

liderança. Somos uma instituição que não é uma instituição de 

investigação e, portanto, o que nós queremos é trabalhar com os 

investigadores, sem os substituir, como é natural. 

É também nessa perspetiva que o CNE definiu já um conjunto de 

seminários que vão ter lugar no próximo ano (começamos já aqui em 

dezembro), a um ritmo muito assinalável, sendo que a sua organização 

corresponde igualmente à necessidade de que o Conselho tenha uma 

agenda própria ï quando digo uma agenda própria, não é uma agenda 

política (as agendas políticas são para quem tem responsabilidades 

políticas: a Assembleia, o Governo, os grupos de cidadãos, os sindicatos. 

                                                 
1 Presidente do Conselho Nacional de Educação. 
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Esses têm uma agenda política. A nossa agenda é uma agenda das 

políticas. O que é que isto quer dizer? Como sabem, temos por 

incumbência, quando nos pedem um parecer de, no mais curto prazo, 

conseguir emitir esse mesmo parecer ou então produzir recomendações, 

mas, se a nossa atividade fosse apenas esta, estávamos sempre 

dependentes da maior ou menor produção legislativa, o que me parece 

fazer pouco sentido. É nessa perspetiva que a preocupação que sempre 

evidenciei desde que tomei posse foi a de o Conselho ter uma agenda que 

nos permita tocar os diferentes setores do sistema educativo e do 

fenómeno educativo em geral e estar preparados para em qualquer altura 

poder emitir os pareceres, fazer as recomendações e, acima de tudo, 

refletir o trabalho que um pouco por todo o lado se vai fazendo sobre 

investigação em educação. Quando eu digo que o CNE deve ter uma 

agenda própria, significa isso que a partir do momento que identifica um 

conjunto de problemas ou um conjunto de dinâmicas dentro do sistema 

educativo deverá sustentar a compreensão dessas dinâmicas a partir da 

investiga«o e n«o apenas ficar naquela postura de ñeu acho queò, ou ña 

minha posição ® estaò ou ña minha posi«o ® aquelaò. £ no sentido de 

contrariar essa postura que os pareceres do CNE, com muito poucas 

exceções, de há um ano para cá, têm sido sempre acompanhados por um 

relatório técnico, ou seja, não nos chega emitir opinião. Temos de 

sustentar essa opinião em investigação, em conhecimento, em evidência, 

tanto quanto possível, científica. Desta forma, muitos desses relatórios 

técnicos, que a nossa assessoria produz, acompanhando precisamente o 

trabalho que os relatores e os membros do conselho vão desenvolvendo, 

têm de refletir o que há de melhor e de mais atual na investigação 

científica. E é esta a minha preocupação, é precisamente de que o CNE 

tire partido do muito e, em muitos casos, muito bom, que se faz em termos 

de investigação sobre diversas temáticas. 

Os resultados do PISA, os relatórios e a investigação que daí decorre, 

também feita pela OCDE, são muito importantes e por isso nos queremos 

associar às instituições e aos serviços que têm esta responsabilidade. Por 

um lado, os serviços do IAVE, por outro lado, os serviços da  

Direção-Geral de Estatísticas, ou seja, os serviços do Ministério. A nossa 
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postura não é a de subtrair competências aos outros, mas é a de termos 

uma atitude colaborativa de troca de informação, porque, para além da 

nossa relação com os centros de investigação, com os investigadores, 

queremos ter uma relação privilegiada com os serviços do Ministério, uma 

vez que são eles em grande parte que produzem informação, 

nomeadamente estatística. E, portanto, é para nós também decisivo (e eu 

vejo aqui muitos técnicos, muitas pessoas ligadas ao Ministério da 

Educação) termos uma colaboração muito estreita para que no fundo seja a 

educação, as escolas, as políticas educativas a beneficiarem dessa 

colaboração. 

São estes os pontos que gostaria de vos transmitir, justificando um pouco a 

razão desta iniciativa, aproveitando para agradecer a todos os 

investigadores presentes e que se disponibilizaram a participar nesta 

iniciativa e que não são tão poucos: vamos ter aqui seis grupos de 

investigação, que envolvem 25 investigadores provenientes de várias 

faculdades, institutos superiores, centros de investigação, casos da 

Universidade de Lisboa, da Universidade Católica, da Universidade da 

Beira Interior, da Universidade Nova de Lisboa, o Departamento de 

Estudos Económicos do Banco de Portugal (que nos tem prestado uma 

colaboração inestimável), temos um investigador individual (isso também 

é bom) e temos a representação do IAVE e dos serviços do Ministério que 

têm maior associação com esta temática. 

Por outro lado, este fórum tem o objetivo de fazer uma espécie de estado 

da arte e a proposta que vos deixo é que, depois do estado da arte, nos 

possamos encontrar regularmente, nem que seja uma vez por ano, para 

saber como é que a arte tem evoluído, ou seja, fazer um ponto da situação: 

quem é que está a investigar o quê e como têm evoluído os projetos. 

Devo igualmente acrescentar que sempre que um grupo de investigadores 

quiser desenvolver um projeto de investigação que precise de algum 

apoio, não monetário (esse será impossível), mas institucional, do CNE, 

nós teremos o maior prazer em nos associarmos a estes projetos, venham 

de onde vierem, desde que encaixem dentro do programa do Conselho. O 

objetivo é precisamente podermos ser úteis, em termos de apoio logístico, 
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de realização de conferências. Temos esta sala, que é simpática, que 

disponibilizamos a todos os centros de investigação que queiram trabalhar 

fazendo conferências (há um centro de investigação que na semana 

passada fez aqui uma conferência internacional). A ideia é que, sempre 

que queiram e precisem, estamos à disposição para vos ajudar e para que 

se possa concretizar o projeto que lancei no princípio: fazer do CNE a 

chamada casa comum da educação. Essa casa comum da educação é onde 

se discute, onde se pensa, onde se reflete sobre educação. 

Quero terminar com uma palavra de grande apreço e de agradecimento a 

todos os investigadores que se disponibilizaram a vir aqui apresentar os 

seus trabalhos e dar-vos também conta de que estamos abertos a repetir 

iniciativas deste género. Portanto, quando um grupo de investigadores 

quiser avançar com uma iniciativa semelhante, temos porta aberta para 

pensarmos sobre como a concretizar.  

Desejo que os trabalhos decorram da melhor maneira e desejo, 

obviamente, que os resultados que viermos a obter aqui possam ser 

extremamente profícuos no sentido de não só aumentarmos mas acima de 

tudo qualificarmos a investigação que se tem produzido sobre este tema. 

Muito obrigado a todos, bom trabalho. 
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O projeto que hoje apresentamos deriva da constatação progressiva de que 

a crescente mediatização dos problemas educativos tem levado a que, 

muitas vezes, meras opiniões possam ser consideradas como dados 

adquiridos em educação, muitas vezes, sem um verdadeiro sustento de 

evidência científica. 

O projeto de investigação aQeduto constitui-se como um estudo de 

natureza longitudinal sobre o sistema educativo nacional, focando-se na 

compreensão da sua evolução no que respeita a vertentes fundamentais 

como a qualidade e a equidade. De uma forma transversal a estas duas 

dimensões avaliaremos ainda, sempre que possível e se justifique, a 

eficiência da utilização dos recursos disponíveis para prosseguir estes 

objetivos. No âmbito deste projeto, quando falamos de qualidade 

pretendemos responder à seguinte questão: Será que o nosso sistema 

educativo tem vindo a assegurar que os níveis de desempenho dos nossos 

alunos, relativos às suas aprendizagens, são elevados? Será que existem 

fatores que tenham influenciado essa melhoria das aprendizagens? 

Por outro lado, quando falamos de equidade visamos dar resposta à 

pergunta seguinte: Será que podemos dizer que o nosso sistema educativo 

tem promovido iguais oportunidades para todos, independentemente do 

capital familiar, da influência do nível socioeconómico das famílias ou do 

ambiente em que os nossos alunos vivem?  

Para poder analisar a evolução do sistema educativo nacional, nas 

vertentes já referidas, precisamos, obviamente, de instrumentos de 

avaliação que tenham, por um lado, uma solidez de conceção e, por outro 

                                                 
1 Faculdade de Psicologia ï Universidade de Lisboa. 
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lado, que sejam estáveis ao longo do tempo, permitindo assim realizar 

comparações ao longo dos anos. Necessitamos ainda que esses 

instrumentos de avaliação recolham informações que permitam 

contextualizar a aprendizagem dos alunos relativamente às suas próprias 

características, mas também das suas famílias e das escolas em que estão 

inseridos. O estudo em que Portugal tem vindo sistematicamente a 

participar e que tem, de facto, estas características é, como certamente é 

conhecido, o PISA (Programme for International Student Assessment). 

O PISA é um programa internacional da responsabilidade da OCDE 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) que já 

conta com cinco ciclos de estudos concluídos, tendo Portugal participado 

regularmente nesses cinco ciclos. Assim, o projeto aQeduto vai utilizar os 

dados decorrentes do projeto PISA desde o primeiro ciclo, em 2000, até ao 

último ciclo já concluído, em 2012, para poder avaliar o sistema educativo 

nacional ao longo dos anos. O ponto de partida é a inquestionável 

melhoria dos resultados dos alunos portugueses demonstrada nos diversos 

ciclos do PISA (2000, 2003, 2006, 2009, 2012), programa que avalia a 

competência de alunos de 15 anos, nos domínios de leitura, matemática e 

ciências, em ciclos trienais. A questão será compreender a que se deve 

esta progressão. Neste quadro, procuramos explicações plausíveis dos 

fenómenos educativos, no âmbito da qualidade e da equidade do sistema, 

através da identificação de variáveis relacionadas com a origem 

socioeconómica dos alunos, com a evolução da organização escolar ou 

com a evolução do desenvolvimento do país.  

A centralidade das dimensões referidas ð qualidade e equidade ð no 

plano sustentado de crescimento económico e de desenvolvimento social 

dos países é reiterada no mais recente relatório da OCDE sobre 

concretização das reformas de política educativa (OCDE, 2015): A 

growing body of evidence shows that the highest performing education 

systems are those that combine equity with quality. [é] Across OECD 

countries, delivering equity and quality in education remains a key issue. 

(OCDE, 2015, pp. 44-45). A importância de qualquer das perspetivas de 

análise consideradas neste projeto radica não só em questões de natureza 

ética, mas naturalmente em aspetos de racionalidade de recursos. De facto, 
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a qualidade, pressupondo eficiência, e a equidade são princípios 

estruturantes dos modernos sistemas educativos, sem os quais não é 

possível desenvolver todo o potencial dos alunos, e, por conseguinte, 

valorizar o capital humano dos países.  

A resposta aos problemas de investigação colocados será baseada em 

técnicas de análise de dados e, para isso, utilizaremos uma diversidade de 

métodos, adaptados a cada fase do projeto. Esses métodos vão desde a 

simples representação gráfica e estudos correlacionais a outras abordagens 

mais complexas no foro da análise multivariada, tanto exploratória como 

confirmatória.  

Tendo como principal finalidade alargar o conhecimento científico 

(sustentado em dados estatísticos internacionalmente reconhecidos e 

suscetíveis de comparação longitudinal e entre países), o projeto 

ambiciona produzir diversas publicações científicas e consequente 

informação de suporte à decisão de política na área educativa. 

Simultaneamente, será desenvolvida uma estratégia de comunicação 

periódica, que visa esclarecer a opinião pública sobre o desempenho dos 

alunos portugueses. 

Os desafios impostos por um projeto cujos domínios de estudo são a 

qualidade e a equidade convocando dados que exigem complexas 

metodologias de análise impuseram a constituição de uma equipa de 

trabalho multidisciplinar. 

Este projeto, patrocinado pelo Conselho Nacional de Educação, está 

sedeado no CESNOVA, integrando um grupo interuniversitário de 

investigadores.  

 

O PISA é um estudo ancorado na idade dos quinze anos, idade que foi 

tomada por se considerar que correspondia à altura em que, na maioria dos 

países participantes, os jovens concluíam o ensino obrigatório e, muitos 

deles passavam à vida ativa. Este programa pretende avaliar a literacia dos 

jovens de quinze anos e, portanto, a sua capacidade para enfrentar os 

desafios que a vida ativa lhes pode colocar. Desenvolve-se em ciclos de 
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três anos (PISA 2000, 2003, 2006, 2009 e 2012), estando já em curso a 

preparação do PISA 2015, e avalia três grandes domínios, literacia de 

matemática, literacia de leitura, literacia de ciências e, mais recentemente 

também, a literacia relacionada com a resolução de problemas. Em cada 

ciclo, uma das três áreas principais, matemática, leitura ou ciências, é 

eleita com domínio principal desse ciclo, o que quer dizer que a prova tem 

uma grande predominância, quer na avaliação de competências, quer 

mesmo nos questionários que permitem recolher a tal informação de 

contexto, de questões sobre esse domínio principal. Nos estudos PISA têm 

estado envolvidos, ao longo dos vários ciclos, todos os países pertencentes 

à OCDE e também um conjunto vasto de economias parceiras, que em 

2012 constituíram sessenta e cinco países que, como podemos ver na 

Figura 1, representam já uma mancha bastante alargada de cobertura a 

nível mundial.  

O estudo internacional PISA representa uma fonte de informação sobre 

sistemas educativos de inegável qualidade, quer ao nível da construção 

dos itens de avaliação, quer ao nível do desenho do plano de amostragem, 

possibilitando a avaliação das políticas educativas dos vários países 

participantes. A OCDE planeia e documenta cuidadosamente todo o 

processo de desenvolvimento das provas internacionais, de forma a 

garantir a comparabilidade dos dados, definindo procedimentos 

padronizados e implementando um exigente controlo de qualidade. 

Por exemplo, é realizada uma extensa série de verificações para garantir a 

comparabilidade das traduções dos itens de avaliação e dos questionários, 

é fornecida documentação detalhada sobre os padrões de amostragem, são 

minuciosamente verificadas as taxas de participação das escolas e dos 

alunos e foi desenvolvido um ambicioso programa de garantia da 

qualidade para monitorizar a recolha dos dados. 

O plano de amostragem considerado neste projeto internacional considera 

uma amostragem estratificada, em duas etapas. Na primeira etapa, é 

selecionada aleatoriamente uma amostra de escolas; na segunda, recolhe-

se uma amostra aleatória de alunos das escolas previamente selecionadas. 

Todo o processo de amostragem é monitorizado pela instância 
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internacional responsável pelo estudo, garantindo-se que todos os países 

participantes cumprem os requisitos estabelecidos. Genericamente, nos 

vários estudos, têm sido usadas como variáveis definidoras dos estratos a 

região (por exemplo, NUTS II ou NUTS III), a natureza institucional da 

escola (pública versus privada) ou a tipologia das áreas urbanas (área 

predominantemente urbana, área medianamente urbana e área 

predominantemente rural). 

 
 

Figura 1. Países da OCDE e economias parceiras participantes no PISA 2012. 

 

Fonte: OCDE, PISA 2012 

A análise dos resultados deste estudo internacional permite comparar o 

desempenho entre países, ou, num mesmo país, entre regiões, por sexo, 

segundo a origem imigrante ou de acordo com o estatuto socioeconómico 
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e/ou cultural dos pais. Por outro lado, o desempenho dos alunos pode ser 

analisado por valores de referência internacionais (benchmarks), ou por 

conteúdos e domínios cognitivos, podendo, assim, conduzir à reflexão 

sobre como melhorar as práticas em sala de aula, a aprendizagem ou a 

formação de professores. No Gráfico 1 podemos observar a distribuição 

dos resultados dos alunos portugueses por níveis de proficiência nos ciclos 

com domínio principal de literacia da matemática (2003 e 2012). 

  
Gráfico 1. Distribuição dos resultados de Portugal por nível de proficiência nos ciclos de 

2003 e 2012 em Matemática. 

 

Fonte: ProjAVI, a partir de OCDE, PISA 2012 

Ao ser escolhido um domínio principal em cada ciclo PISA, o programa 

avalia com maior detalhe as áreas de conhecimento específicas de cada 

domínio avaliado. Deste modo, para a matemática foram definidos, em 

2003, quatro conteúdos matemáticos que se mantiveram no ciclo de 2012: 

incerteza; quantidade; espaço e forma; mudança e relações. Os resultados 

observados para cada conteúdo avaliado em 2012 e a sua comparação com 

2003 podem ser observados no Gráfico 2. Portugal melhorou a 

performance em todos os domínios considerados, destacando-se no 

Espaço e forma. 

 



 

25 

 

Gráfico 2. Resultados de Portugal na subescala de Conteúdos Matemáticos nos ciclos 

PISA de 2003 e 2012. 

Fonte: ProjAVI, a partir de OCDE, PISA 2012 

 

Apesar do grande custo financeiro que a participação num programa como 

o PISA implica, os dados PISA são pouco conhecidos em Portugal e 

raramente utilizados, para além dos rankings do país que são publicados 

na imprensa quando o relatório internacional é publicado. Há uma falta 

efetiva de investigação transversal abordando o desempenho dos alunos 

portugueses entre 2000 e 2012 e um grande desconhecimento da opinião 

pública sobre os resultados dos nossos alunos nestes estudos 

internacionais. 

O projeto aQeduto será sustentado pela investigação comparada a partir 

das bases de dados dos alunos portugueses que participaram nos 

sucessivos ciclos de testes PISA. Este instrumento permite uma análise 

diacrónica dos indicadores que refletem o desempenho do sistema 

educativo, uma vez que tem elevada solidez concetual e estabilidade ao 

longo do tempo e recolhe informação contextual sobre os alunos, as suas 

famílias e as suas escolas. Brevemente, o PISA terá também um 

questionário dedicado aos professores, alargando ainda mais esta 

informação de contexto. 
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O projeto aQeduto constitui uma abordagem inovadora, dado que não 

existe em Portugal um outro trabalho com uma abordagem longitudinal e 

um objeto de estudo conceptualmente tão alargado: Efetivamente, os 

domínios da qualidade e da equidade envolvem a mobilização de um 

conjunto vasto de variáveis. Por outro lado, o projeto alia a produção de 

conhecimento científico, ao fornecimento de informação de suporte à 

decisão política e, ainda, à divulgação periódica, junto de um público 

generalista, de informação, em versão concisa, sobre fenómenos concretos 

da educação em Portugal. 

O desenvolvimento deste projeto implica, pois, encontrar indicadores da 

qualidade da educação e da equidade e, quando apropriado, identificar 

ainda o uso eficiente dos recursos disponíveis.  

Segundo a UNICEF, a qualidade na educação abrange as seguintes áreas: 

(i) alunos (motivação, apoio familiar e comunitário), (ii) ambiente escolar 

(segurança, igualdade, e recursos), (iii)  conteúdo (currículo e materiais 

relevantes), (iv) processos (professores competentes, métodos de ensino 

inovadores) e (v) resultados (conhecimentos, habilidades e atitudes) 

(UNICEF, 2000). 

A qualidade do nosso sistema educativo será estudada através das 

pontuações e níveis de desempenho obtidos pelos alunos nos domínios e, 

também, nos subdomínios que o PISA considera nos vários ciclos. 

Consideraremos ainda alguma informação proveniente do questionário ao 

aluno sobre o seu aproveitamento. 

A eficiência será também analisada, quando apropriado, constituindo uma 

preocupação transversal neste estudo, tanto na dimensão da qualidade 

como na equidade. A eficiência será avaliada por meio de indicadores 

macroeconómicos, tais como custos salariais ou investimento em 

tecnologia e outras informações de contexto. De acordo com a UNESCO, 

a eficiência pode ser definida como a capacidade de atingir um resultado 

sem desperdício de recursos, esforço, tempo ou dinheiro, isto é, usando a 

menor quantidade de recursos possíveis para a obtenção de determinado 

resultado. Por outro lado, pretende-se também estudar a equidade, 
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visando-se averiguar se o nosso sistema educativo tem promovido iguais 

oportunidades para todos, independentemente do capital familiar. 

De acordo com a OCDE, a equidade na educação tem duas dimensões: a 

primeira é a justiça, ou seja, circunstâncias pessoais e sociais não devem 

ser um obstáculo para alcançar o potencial educativo integral de cada 

indivíduo, e a segunda é a inclusão, o que pressupõe garantir a todos o 

acesso ao sistema educativo (OCDE, 2007). 

Na equidade serão examinados vários aspetos (i) sociais (por exemplo, 

contexto familiar e educacional, apoios sociais), (ii)  escolares (por 

exemplo, a repetição e recorrência de repetência e organização do sistema 

educacional), (iii) género (diferenças de desempenho entre meninos e 

meninas) e (iv) nacionalidade. 

Finalmente, sendo o foco do projeto aQeduto a ampliação do 

conhecimento em Educação, a produção científica esperada neste projeto é 

diversa, podendo variar entre artigos ou relatórios científicos, participação 

em conferências internacionais e, com especial destaque, o 

desenvolvimento de pequenas brochuras, do tipo factos e figuras síntese, 

sobre questões muito específicas que serão periodicamente divulgadas ao 

público em geral. Nestas brochuras procuraremos responder a perguntas 

como: Porque melhoraram os resultados dos alunos portugueses no 

PISA? Será que é porque o ensino é melhor? Ou porque o nível de 

escolaridade dos pais é maior? Será que é porque as condições 

socioeconómicas melhoraram? Ou porque há melhores escolas? 

A equipa multidisciplinar
2
 deste projeto é constituída, neste momento, por 

três investigadores doutorados e três investigadoras não doutoradas, 

estando a Isabel Flores a preparar a sua investigação de doutoramento. 

 

                                                 
2
 A informação apresentada sobre a equipa tem por referência os colaboradores que 

desenvolvem trabalho em 2015. 
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Globalmente, os resultados de Portugal no PISA evoluíram muito 

favoravelmente desde a sua primeira participação naquele teste, na sua 

primeira edição em 2000. Em particular, a análise dos resultados desde 

2006 mostra um aumento de 17 pontos em Leitura e 21 pontos em 

Matemática, entre os anos de 2006 e 2009. No entanto, os resultados entre 

2009 e 2012 foram dececionantes, revelando uma estagnação em 

Matemática e uma deterioração, ainda que ligeira, em Português. A análise 

desta evolução temporal dos resultados dos alunos portugueses, que se 

pode ver na tabela seguinte, é a motivação para este trabalho.  

 
Tabela 1. Resultados do PISA para Portugal 

Resultados para 

Portugal 
PISA 2006 PISA 2009 PISA 2012 

Leitura  472 489 488 

Matemática 466 487 487 

  

                                                 
1 Nova School of Business and Economics ï Universidade Nova de Lisboa. 
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A melhoria dos resultados dos alunos portugueses verifica-se quando se 

olha para a média dos resultados, e também quando se olha para a 

distribuição completa dos mesmos. Os gráficos da Figura 1 mostram a 

distribuição das notas dos alunos portugueses nos testes PISA de Leitura e 

Matemática, confirmando a indicação dada pela variação da média. De 

2006 para 2009 toda a distribuição se desloca para a direita, verificando-se 

uma melhoria de resultados ao longo de toda a distribuição nos dois 

domínios aqui analisados. Em 2009 e 2012 as distribuições são similares. 

O objetivo deste trabalho é identificar os principais determinantes da 

evolução observada nos resultados dos alunos portugueses, tendo em 

conta o processo de amostragem utilizado pelo PISA. Consideram-se 

como possíveis determinantes desta evolução três fatores distintos: i) a 

melhoria dos resultados de alunos com iguais características; ii) a 

melhoria nas características dos alunos; iii) a alteração na 

representatividade da amostra. 

 
Figura 1. Distribuições dos resultados do PISA para Portugal 

 

Para a análise dos determinantes da evolução dos resultados é importante 

perceber o processo de amostragem utilizado pelo PISA. O PISA utiliza 

uma amostra estratificada representativa dos jovens de 15 anos a 

frequentar a escola em cada país em que o teste é realizado. 
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Especificamente, em Portugal, são considerados os alunos que têm entre 

15 anos e 3 meses e 16 anos e 3 meses na altura da realização do teste, de 

modo a ter em conta o momento no ano letivo em que o teste é aplicado.  

O processo de estratificação pode ser sumariado em dois passos. No 

primeiro passo, o consórcio que gere os testes PISA escolhe 

aleatoriamente as escolas respeitando critérios de estratificação 

previamente definidos pelo país e aceites pelo consórcio. No segundo 

passo são escolhidos aleatoriamente 40 alunos dentro de cada uma destas 

escolas. No caso português, em 2006, as variáveis de estratificação 

definidas foram a região, o tipo e a dimensão da escola. Desde 2009, e de 

acordo com a informação fornecida pelos Manuais Técnicos do PISA, a 

única variável de estratificação considerada é regional, sendo a 

estratificação feita por distrito. A cada aluno o PISA atribui um peso com 

o objetivo de reproduzir a população de alunos de 15 anos. 

A Tabela 2 apresenta os números detalhados para a amostra e a população 

por esta representada nos três períodos de avaliação, assim como as 

variáveis de estratificação definidas em cada período. 

 

Tabela 2. Amostra PISA e população 

 
PISA 2006 PISA 2009  PISA 2012 

Número de observações 5 109 6 298 5 722 

População representada 90 079 96 820 96 034 

Variável de estratificação 

NUT II,  

Dimensão da Escola, 

Tipo de Escola   

Distrito Distrito 

A realização dos testes PISA suscitou desde o início a realização de vários 

estudos tirando partido dos microdados disponibilizados, que combinam 
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os resultados dos testes com uma informação detalhada sobre as 

características dos alunos que realizaram os testes e das suas escolas. 

Hanushek e Woessman (2011) apresentam uma revisão da literatura 

baseada nestes dados. Os resultados dos testes PISA tiveram também 

grande impacto na discussão política na área da educação como analisado, 

por exemplo, por Grek (2009) e Baird et al. (2011). O impacto dos 

resultados PISA nas decisões de política educativa tornam fundamental 

perceber em que medida os procedimentos de amostragem adotados 

condicionam os resultados obtidos. 

As implicações de um processo de amostragem baseado na idade foram já 

referidas por OôLeary (2001) que chama a aten«o para a import©ncia do 

ano de ensino frequentado pelo aluno quando se fazem comparações 

internacionais. Este autor faz notar que esta questão é especialmente 

relevante em países onde a percentagem de repetentes é elevada, como é o 

caso português. Outros testes internacionais como o PIRLS ou o TIMSS 

utilizam processos de amostragem baseados no ano de ensino frequentado 

pelos alunos. 

A importância de ter em conta o ano de ensino frequentado pelos alunos e 

de garantir a representatividade da amostra em relação a esta característica 

dos alunos é consequência dos resultados no PISA dependerem fortemente 

do ano de ensino que o aluno frequenta, tal como se mostra na análise que 

em seguida se apresenta. 

Coutinho Pereira (2010, 2011)  e Coutinho Pereira e Reis (2012), em 

trabalhos que usam os dados PISA para responder a outras questões, 

também mostraram que os resultados no PISA para Portugal dependem 

fortemente do ano de ensino que o aluno frequenta. Adicionalmente 

mostram que estes resultados n«o dependem de efeitos regionais ñpurosò. 

A metodologia utilizada nesta análise segue três passos. Começa-se por 

comparar as amostras PISA com a população dos alunos de 15 anos em 

2006, 2009 e 2012, de acordo com o que se observa nos dados 

administrativos do Ministério da Educação e Ciência (MEC) para esses 
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anos. Num segundo passo, recalculam-se os resultados PISA utilizando o 

peso de cada grupo de alunos na população, ou seja, nos dados do MEC. 

Estes grupos de alunos resultam de se separarem os alunos de acordo com 

o ano de ensino, o tipo de curso e o tipo de escola que frequentam. Quanto 

ao tipo de curso, no ensino básico distingue-se entre a via geral e os 

Cursos de Educação e Formação (CEF) e no ensino secundário 

distinguem-se os Cursos Científico-Humanísticos, os Cursos Profissionais 

e os Cursos Tecnológicos (que ainda existiam em 2006 e, de forma 

residual, em 2009). Quanto ao tipo de escola, distinguem-se as escolas 

públicas das escolas privadas. Finalmente, no terceiro passo da análise, 

procede-se ¨ decomposi«o da evolu«o dos resultados ñrecalculadosò em 

duas componentes: i) a devida à alteração no peso de cada grupo de alunos 

na população, sendo os grupos definidos de acordo com o ano de ensino, o 

tipo de curso e o tipo de escola; ii) a devida à evolução dos resultados para 

cada grupo de aluno, definido de acordo com as mesmas características já 

enunciadas.  

Os dados utilizados provêm de três bases de dados: microdados dos testes 

PISA dos anos de 2006, 2009 e 2012, disponíveis online; MISI, uma base 

de dados administrativa do Ministério da Educação e Ciência com 

microdados a partir de 2007 para as escolas públicas do Continente; e as 

Estatísticas da Educação produzidas pelo Ministério da Educação e 

Ciência referentes aos alunos das escolas públicas em 2006 e alunos de 

escolas privadas nos três anos analisados. Em relação a cada aluno, 

utilizou-se a informação relativa ao ano e tipo de curso e ao tipo de escola, 

pública vs. privada. 

A população-alvo do PISA são os estudantes de 15 anos inscritos no 7º 

ano ou em qualquer ano de escolaridade superior. Nas bases de dados da 

população obteve-se informação sobre o número de alunos por anos de 

escolaridade, cursos e tipos de escola. Os resultados dos alunos nos testes 

estão disponíveis nas bases de dados do PISA. 
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Na Figura 2 apresentam-se as distribuições dos resultados do PISA em 

Português e em Matemática em 2012 por ano e tipo de curso. Para os 

outros anos não apresentamos as distribuições, mas as conclusões são 

semelhantes. 

A análise das distribuições dos resultados do PISA mostra que os alunos 

com pior desempenho são os que frequentam os CEF, seguidos pelos do 

7.º ano, depois 8.º, 9.º e Científico-Humanísticos (10.º ano de 

escolaridade). A particularidade mais interessante é o facto de os 

estudantes do ensino profissional terem um melhor desempenho do que os 

do 9.º ano, logo abaixo dos que frequentam estudos Científico-

Humanísticos. A distribuição dos resultados dos alunos do ensino 

tecnológico tem um comportamento muito diferente da dos restantes 

grupos, com uma maior dispersão. 

 
Figura 2. Distribuições dos resultados do PISA em Português e em Matemática 

Leitura (PISA 2012)
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Matemática (PISA 2012)

 

A distribuição dos resultados de Matemática apresenta um padrão 

semelhante, ainda que os resultados nesta prova apresentem maior 

dispersão. 

As figuras tornam claro que os resultados dependem fortemente do ano e 

tipo de curso que o aluno frequenta, sugerindo que um desajustamento 

entre a distribuição da população e da amostra PISA por estas categorias 

pode conduzir a enviesamentos na representatividade dos resultados PISA. 

Nas tabelas seguintes analisa-se esta questão. 

A primeira constatação relaciona-se com o peso dos alunos das escolas 

públicas na amostra PISA: em 2006 e 2012 esse peso encontra-se 

ligeiramente sobrevalorizado, enquanto no ano de 2009 se passa o inverso. 
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Tabela 3. Número de alunos na população e representados na amostra PISA em cada ano 

 
PISA  

2006 

População 

2006 

PISA  

2009 

População 

2009 

PISA  

2012 

População 

2012 

Nº Total 

Alunos 
90079 94964 96820 105226 96034 105805 

Escolas 

Públicas 
80936 83777 82808 97989 85905 91178 

Escolas 

Privadas 
9143 11187 14012 13237 10129 14627 

% 

Escolas 

Publicas 

90% 88% 86% 87% 89% 86% 

A distribuição da população PISA pelos diversos graus e tipos de ensino 

apresenta-se nas tabelas 4 e 5. Em 2006 a principal discrepância encontra-

se no peso dos alunos do ensino profissional e tecnológico: enquanto na 

população essa percentagem corresponde a 6% da população, na amostra 

PISA corresponde a 11%. Esta diferença tende a inflacionar os resultados 

revelados no PISA, dado que esses alunos exibem resultados superiores à 

média da população, conforme se viu. 

No ano de 2009 o PISA sobre representa os alunos do 9.º e do 10.º ano 

(mais 10 pontos percentuais) e em contrapartida sub-representa os do 7.º 

ano (menos 3 pontos percentuais), os do 8.º (menos um ponto percentual) 

e os alunos dos cursos de educação e formação (menos 3 pontos 

percentuais); estes desvios tendem todos a gerar um resultado médio no 

PISA superior ao que decorreria de uma amostra representativa. Há nesse 

ano um efeito de sentido contrário na amostra, na sub-representação dos 

alunos do ensino secundário profissional, mas de apenas 2 pontos 

percentuais, claramente inferior aos apontados. 
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Tabela 4. Distribuição dos alunos por ano e tipo de curso na população e representada na 

amostra PISA: escolas públicas 

Ano e tipo de curso 
PISA 

2006 

População 

2006 

PISA 

2009 

População 

2009 

PISA 

2012 

População 

2012 

7º 7% 8% 2% 5% 2% 4% 

8º 13% 14% 9% 10% 8% 7% 

9º 29% 29% 28% 20% 27% 20% 

Secundário Científico 

Humanístico 
38% 37% 49% 47% 45% 50% 

Secundário Tecnológico 11% 6% 1% 1% 0% 0% 

Secundário Profissional 0% 0% 5% 7% 7% 8% 

Cursos de Educação e 

Formação (CEF) 
2% 5% 7% 10% 10% 10% 

Em 2012 os desvios mais significativos encontram-se ao nível do 9.º ano ï 

novamente sobre representado, com uma diferença de mais 7 pontos 

percentuais para a população ï e do 10.º ano, mas desta vez tendo o desvio 

o sinal contrário: na amostra PISA há apenas 45% de alunos do ensino 

secundário, enquanto na população essa percentagem é de 50%. A 

conjugação destes dois fatores leva a um enviesamento para baixo da nota 

média do PISA, uma vez que os alunos do secundário  

científico-humanístico obtêm as notas mais elevadas. 

Para a população das escolas privadas no PISA 2009 e 2012 não é possível 

distinguir no ensino secundário os estudos científico-humanísticos do 

ensino tecnológico. Sendo assim optou-se por apresentar os resultados em 

conjunto também em 2006. A amostra PISA de 2006 não incluiu os alunos 

inscritos no ensino secundário profissional ou nos cursos CEF. Em 2009 a 

amostra sobre representa muito fortemente os alunos do ensino 
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secundário, académico e tecnológico, e sub-representa o ensino 

profissional. Em 2012 o 9.º ano e o ensino secundário, académico e 

tecnológico, estão sobre representados, enquanto os cursos profissionais e 

os CEF têm um peso inferior ao que têm na população. 

 
Tabela 5. Distribuição dos alunos por ano e tipo de curso na população e representada na 

amostra PISA: escolas privadas 

Ano e tipo de curso 
PISA 

2006 

População 

2006 

PISA 

2009 

População 

2009 

PISA 

2012 

População 

2012 

7º 4% 4% 1% 2% 0% 1% 

8º 10% 8% 3% 6% 2% 4% 

9º 28% 26% 17% 14% 19% 12% 

Secundário Científico 

Humanístico + 

Tecnológico 

39%+20% 33%+8% 57%+14% 50% 66%+0% 50% 

Secundário 

Profissional 
0% 14% 13% 19% 10% 21% 

Cursos de Educação e 

Formação (CEF) 
0% 7% 9% 10% 3% 12% 

Dadas as distorções detetadas, analisam-se agora as alterações nas notas 

do PISA que resultariam de considerar as notas médias de cada tipo de 

alunos, apresentadas na Figura 2, e os respetivos pesos na população, 

constantes das tabelas 4 e 5. Os resultados destes cálculos, apresentados 

no gráfico, revelam notas inferiores às publicadas pelo PISA para 2006 e 

2009, enquanto para 2012 as notas recalculadas são praticamente iguais às 

publicadas pelo PISA. 
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Figura 3. Resultados PISA recalculados 

Leitura 

 

Matemática 

 

O passo seguinte consiste em utilizar as notas recalculadas para decompor 

a evolução do PISA entre 2006 e 2009 e entre 2009 e 2012. Admite-se que 

a evolução em cada subperíodo pode ser decomposta nas seguintes 
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componentes: a) melhoria das notas de cada grupo de estudantes, em que 

um grupo de estudantes corresponde a alunos no mesmo ano e tipo de 

curso, e b) alteração da distribuição da população em termos dos pesos 

destes grupos. A figura 4 seguinte ilustra o procedimento utilizado. 

No primeiro passo (1), calcula-se a nota do PISA para o 1.º ano do 

intervalo em análise, considerando a distribuição da população observada 

nesse mesmo ano. No passo 3 faz-se o mesmo, mas para o 2.º ano do 

intervalo. Entre estes anos, no passo 2, faz-se um cálculo intermédio, 

determinando as notas que se verificariam no PISA do final do período se 

a distribuição dos estudantes em termos de ano e tipo de curso se 

mantivesse idêntica à verificada no início do intervalo. Assim, do passo 1 

para o passo 2 determina-se o efeito da melhoria dos resultados de cada 

tipo de aluno, enquanto do passo 2 para o passo 3 se isola o impacto das 

alterações na estrutura da população em termos de ano de escolaridade e 

tipo de curso. As notas assim recalculadas apresentam-se na Tabela 6. 

 
Figura 4. Método de decomposição da evolução dos resultados PISA entre o ano x e o 

ano y 

 

A análise da tabela revela que entre 2006 e 2009, dos 18 e 23 pontos de 

melhoria verificada nos testes PISA de Português e Matemática, 

respetivamente, 7 e 8 pontos se deveram a um efeito população. Os 

restantes 11 e 15 pontos correspondem a melhorias no desempenho de 

cada grupo de estudantes. Entre 2009 e 2012, em vez da estagnação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Método de decomposição da evolução dos resultados PISA entre o ano x e o ano y 

 

 

Evolução dos resultados  
devido à alteração na distribuição dos alunos  

por άano e tipo de cursoέ 
 

Evolução dos resultados  
mantendo a distribuição dos alunos  

por "ano e tipo de curso" 

Resultado PISA ano x  
condicional na 

distribuição da população ano x 

(1) 

Resultado PISA ano y 
condicional na  

distribuição da população ano x 

(2) 

Resultado PISA ano y 
condicional na 

distribuição da população ano y 

         (3) 

 (3) 
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reportada pelo PISA, verifica-se um aumento de 7 pontos em Português e 

em Matemática, devendo-se 5 pontos da evolução dos resultados à 

melhoria dos resultados de cada grupo de alunos e 2 pontos ao efeito de 

alteração da distribuição da população. 

 
Tabela 6. Decomposição da evolução dos resultados PISA recalculados tendo em conta a 

evolução das notas e os pesos de cada "ano e tipo de curso" e ainda o tipo de escola 

(públicas e privadas) 

 

Há diferenças significativas entre as amostras PISA e a população no que 

se refere à distribuição dos alunos por ano e tipo de curso. 

De acordo com os resultados PISA recalculados, a melhoria nos 

resultados dos alunos portugueses é ainda mais significativa do que nos 

resultados oficiais entre 2006 e 2012. Por outro lado, e ao contrário do 

sugerido pelos resultados PISA, ocorreram melhorias ao longo de todo 

este período. A decomposição da variação nos resultados mostra ainda que 

a evolução nos resultados se deve fundamentalmente à melhoria dos 

resultados dos alunos em cada ano e tipo de curso, enquanto a alteração 

na distribuição dos alunos por ano e tipo de curso tem um menor impacto. 

Estes resultados sugerem ainda que a consideração da variável ano e tipo 

de curso no processo de estratificação da amostra poderia aumentar a 

representatividade da amostra em edições futuras do PISA. 
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Os países têm abordagens diferenciadas quanto à gestão das dificuldades 

de aprendizagem dos seus alunos. Em quase todos os países europeus, de 

acordo com a legislação, um aluno pode repetir o ano durante a 

escolaridade obrigatória, em particular no ensino básico. 

A repetência é uma prática que consiste em reter um aluno no mesmo grau 

de escolaridade por mais um ano, em vez de o fazer progredir para o 

seguinte, no pressuposto de lhe dar uma oportunidade adicional para este 

melhorar as suas capacidades e o seu nível de aprendizagem. Mesmo 

quando são fornecidas atividades de apoio durante o ano letivo para 

colmatar problemas de aprendizagem, a repetência é proposta como a 

medida última de apoio. Esta prática também afeta crianças que pareçam 

ser imaturas para a sua idade. A ideia é simplesmente dar-lhes uma 

oportunidade para obterem o nível de capital humano necessário para uma 

boa integração no ano seguinte. A repetência é também defendida por 

aqueles que advogam que esta torna o sistema de ensino mais eficiente ao 

criar grupos de colegas mais homogéneos, e garante uma maior 

responsabilização das escolas. No entanto, a existência de alunos que 

repetem o ano implica custos, incluindo a despesa de fornecer um ano 

adicional de educação, bem como o custo para a sociedade em atrasar a 

entrada do aluno no mercado de trabalho. Além disso, os opositores da 

repetência enfatizam os efeitos psicológicos desta política. Em particular, 

destacam a redução da autoestima, a deterioração da relação com os 

colegas, o afastamento da escola e, consequentemente, a maior 

probabilidade de um abandono escolar. Deste modo, e tendo em conta a 

                                                 
1 O presente artigo ® um resumo alargado do artigo ñReten«o escolar no ensino básico em 

Portugal: determinantes e impacto no desempenho dos estudantesò publicado no Boletim 

Económico do Banco de Portugal de junho de 2014. 

2 Banco de Portugal. 
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literatura sobre os impactos da repetência, o impacto no desempenho do 

aluno e na acumulação de capital humano é ainda uma questão em aberto. 

Alguns países europeus, como é o caso da Noruega e Islândia, optaram 

por instituir uma progressão automática ao longo de toda a escolaridade 

obrigatória, e proporcionam outras medidas de apoio educativo aos alunos 

em dificuldades. Nos outros países europeus, os alunos que não 

preencherem os critérios regulamentados têm de repetir o ano. Os critérios 

mais comuns prendem-se com não obter os resultados esperados, a 

assiduidade e o comportamento. A percentagem de alunos que repete um 

ano letivo não é homogénea nos países europeus, mesmo entre aqueles 

com regras similares. O gráfico 1 apresenta uma comparação internacional 

sobre a percentagem de alunos que repetiram pelo menos uma vez no 

ensino básico. Para além de Portugal que apresenta uma taxa a rondar os 

30 por cento, destacam-se países como a Espanha, o Luxemburgo e a 

França onde esta percentagem atinge valores superiores a 35 por cento. 

Em contraste, cerca de metade dos países apresenta valores inferiores a 5 

por cento, o que evidencia uma apreciável heterogeneidade de práticas 

relacionadas com a repetência. Estes níveis mais baixos evidenciam 

também, de algum modo, a tendência europeia de limitação desta prática, 

fomentada por algumas instituições internacionais, nomeadamente a 

OCDE (ver, por exemplo, OECD, 2012). 

Assim, a repetência é uma prática comum no sistema de ensino português. 

Apesar de alguma tendência de queda na última década, os números 

oficiais do Ministério da Educação mostram que, no ano letivo 2011/12, a 

taxa de retenção e desistência foi de 15.6 por cento no 3.º ciclo, e de 11.2 e 

4.4 por cento no 2.º e no 1.º ciclo, respetivamente. 
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Gráfico 1. Percentagem de alunos que repetiram uma ou mais vezes no ensino básico 

 

Fonte: PISA 2003 e 2009 

O nosso artigo estuda as determinantes da repetência numa fase inicial e 

numa fase mais tardia do ensino básico, e avalia o seu impacto no 

desempenho educativo. Esta análise é efetuada para Portugal e para um 

conjunto de países europeus
3
 em 2003 e 2009, onde a repetência se 

encontra regulamentada e é efetivamente praticada, usando os dados do 

Programa para Avaliação Internacional de Estudantes (PISA) da OCDE. 

As variáveis do estudante, da família e da escola incluídas na análise são 

essencialmente as já utilizadas em estudos anteriores com dados do PISA, 

como em Pereira e Reis (2012). Há, no entanto, algumas variáveis que 

merecem destaque: i) o indicador de repetência para o CITE 1 e o CITE 2, 

calculado a partir de perguntas incluídas num questionário dirigido aos 

estudantes; ii) os indicadores da frequência do ensino pré-primário; iii) os 

indicadores sobre a idade de entrada no ensino básico e sua relação com a 

                                                 
3 Os países considerados são a Áustria, a Alemanha, a Bélgica, a Dinamarca, a Eslováquia, a 

Espanha, a Finlândia, a França, a Grécia, a Hungria, a Irlanda, a Itália, a Letónia, o Liechtenstein, o 

Luxemburgo, os Países Baixos, a Polónia, Portugal, a República Checa, e a Suécia para os quais 

existe informação para 2003 e 2009. Em 2009 foram ainda considerados a Bulgária, a Eslovénia, a 

Estónia, a Lituânia e a Roménia. 
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data regulamentada por lei; e iv) o indicador que procura refletir a 

maturidade do aluno. A partir dos dados do PISA, constroem-se ainda 

variáveis que tentam refletir a variabilidade a nível da escola (colegas) e 

da região. A análise e lista completa de todas as variáveis usadas, bem 

como as respetivas médias, pode ser vista na secção 2 em Pereira e Reis 

(2014). 

Assim considera-se separadamente a repetência para dois níveis distintos 

do ensino básico, de acordo com a Classificação Internacional 

Normalizada da Educação: o CITE 1 e o CITE 2. Para Portugal, o 1.º nível 

corresponde ao 1.º e 2.º ciclos (1.º ao 6.º ano de escolaridade) e o 2.º nível 

corresponde ao 3.º ciclo (7.º ao 9.º ano de escolaridade)
4
.  

O quadro 1 apresenta para 2003, 2009 e para o conjunto dos dois anos, a 

percentagem de alunos na amostra que repetiram apenas no CITE 1, 

apenas no CITE 2, nos dois níveis e aqueles que não repetiram durante o 

ensino básico. As colunas 1 a 3 apresentam os resultados para o conjunto 

total de países, e as últimas três colunas apresentam os valores para 

Portugal. Os resultados para 2003 e 2009 são muito semelhantes, mesmo 

verificando-se a inclusão de mais países em 2009 do que em 2003. 

Para o conjunto total de países, a percentagem de alunos que nunca repetiu 

ascende a 82 por cento, o que compara com apenas 70 por cento em 

Portugal. Esta diferença reflete essencialmente o número de repetentes 

durante o CITE 1, onde a percentagem em Portugal ronda os 13 por cento, 

cerca do dobro da média dos restantes países. No que se refere ao CITE 2, 

Portugal apresenta igualmente valores perto dos 13 por cento, mais 

próximos da média dos restantes países que atinge valores acima dos 10 

por cento.  
  

                                                 
4 Para os restantes países europeus o número de anos de escolaridade em cada nível CITE é 

semelhante mas não necessariamente o mesmo. Para mais detalhes sobre cada país, ver Eurydice 

(2013). 
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Quadro 1. Repetência em Portugal e num conjunto de países europeus 

 

Fonte: PISA 2003 e 2009. 

Nota: Para Portugal, o CITE 1 equivale ao 1º e 2º ciclos em conjunto e o CITE 2 ao 3º ciclo. Para 

os restantes países europeus, o número de anos de escolaridade em cada nível CITE difere (ver 

Eurydice, 2013). 

O quadro 2 apresenta a média e os desvios-padrão das pontuações do 

PISA nos testes de matemática e leitura, por nível de repetência, 

comparando Portugal com o total de países considerados. O quadro 

evidencia não só uma diferença entre repetentes e não repetentes, como 

também heterogeneidade nos resultados dentro do grupo dos repetentes. 

Em particular, os que foram retidos no CITE 2 apresentam pontuações 

superiores aos que repetiram no CITE 1, que por sua vez apresentam 

resultados melhores do que os que repetiram nos dois níveis de ensino. Ao 

comparar Portugal com a média dos restantes países, é interessante 

constatar que só existem diferenças importantes no grupo dos alunos que 

repetiram apenas no CITE 1 ou no CITE 2, onde Portugal apresenta 

valores inferiores. No que diz respeito aos alunos que nunca repetiram e 

aos que repetiram em ambos os níveis, as pontuações médias são muito 

semelhantes às dos restantes países europeus. 

Uma questão de relevo quando se pretende avaliar o efeito da repetência é 

o facto de ser impossível fixar simultaneamente a idade e o ano de 

escolaridade quando um aluno repete. Os testes do PISA, ao abrangerem 

estudantes com cerca de 15 anos, são adequados para medir o primeiro 

tipo de efeito, ou seja, comparar o desenvolvimento cognitivo mantendo a 

2003 2009 Total 2003 2009 Total

Não-repetentes 81,5 82,5 82,0 70,5 70,4 70,4

Repetentes apenas no ISCED 1 6,5 6,4 6,4 12,8 13,7 13,2

Repetentes apenas no ISCED 2 10,5 9,7 10,1 12,6 12,8 12,7

Repetentes no ISCED 1 e ISCED 2 1,5 1,5 1,5 4,1 3,2 3,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Por memória:

Número de países 20 25

Amostra total Portugal

Percentagem (%) Percentagem (%)
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idade do aluno fixa (ver Cooley et al. (2011) e Schwerdt e West (2012) 

para uma discussão mais detalhada sobre as duas abordagens). Tal 

contrasta com a maioria dos estudos nesta área cuja amostra está 

confinada ao mesmo grau de escolaridade. 

 

Quadro 2. Pontuações nos testes em função da repetência - média e desvio-padrão 

 

Fonte: PISA 2003 e 2009 

Nota: Este quadro apresenta as médias das pontuações dos testes e entre parêntesis os desvios-

padrão. 

Neste estudo, os efeitos da retenção escolar são estimados utilizando uma 

metodologia de efeitos de tratamento, em que a seleção para o tratamento 

(isto é, a retenção) é endógena, ou seja, está correlacionada com o próprio 

desempenho. O nosso estudo insere-se na literatura sobre o impacto da 

repetência no desempenho educativo. Em contraste com as contribuições 

iniciais que não abordavam questões de endogeneidade e de seleção, 

estudos mais recentes fornecem alguma evidência no sentido de eventuais 

impactos positivos, essencialmente no curto prazo. Refiram-se 

nomeadamente Jacob e Lefgren (2009) e Schwerdt e West (2012), que 

usam abordagem de regressões de descontinuidade, para os Estados 

Unidos, e Mahjoub (2012), Elodie (2013) e Gary-Bobo et al. (2014) para a 

França. De referir também Baert et al. (2013) que utilizando um modelo 

estrutural de escolha dinâmica com dados para a Bélgica encontram 

igualmente alguns efeitos positivos sobre o desempenho no ano seguinte, 

Matemática Leitura Matemática Leitura

Não-repetentes 508.4 505.0 512.6 520.7

(87.9) (86.4) (71.2) (65.7)

Repetentes apenas no ISCED 1 418.0 411.2 396.6 406.4

(81.6) (83.6) (60.8) (66.8)

Repetentes apenas no ISCED 2 448.5 442.1 426.2 428.7

(83.5) (86.5) (59.6) (63.0)

Repetentes no ISCED 1 e ISCED 2 378.8 373.4 372.7 371.0

(81.1) (86.3) (55.4) (64.3)

Total 497.6 493.7 481.2 488.4

(91.5) (91.0) (84.1) (82.9)

Total Portugal
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bem como alguma persistência. Todos estes trabalhos realizam 

essencialmente uma comparação para o mesmo ano de escolaridade. Com 

a base de dados PISA mas usando abordagens um pouco diferentes da 

efetuada neste artigo, Díris (2012) e Garcia-Pérez et al. (2014) encontram 

de uma forma geral efeitos negativos da repetência para um conjunto de 

países da OCDE e Espanha, respetivamente. 

Os resultados deste artigo apontam para a importância das características 

individuais, da família e dos colegas como determinantes da repetência. 

Em particular, em Portugal os alunos com menor maturidade e com piores 

condições socioeconómicas têm uma maior probabilidade de repetir. 

Apesar de os aspetos socioeconómicos serem importantes não são os 

únicos fatores que ajudam a explicar a repetência. Os resultados sugerem 

igualmente a relevância das características da escola, diferenças a nível 

regional e diferenças ao nível do país (por exemplo, questões de caráter 

institucional). 

Neste artigo estima-se ainda que a retenção escolar durante o CITE 1 

produza efeitos negativos sobre o desempenho dos estudantes no longo 

prazo (entendido como um horizonte superior a três anos ï recorde-se que 

os testes do PISA avaliam o desempenho dos alunos no final e após a 

conclusão do CITE 2). Numa perspetiva de política educativa, parece 

existir assim margem de intervenção no sentido de substituir, pelo menos 

parcialmente, esta prática por outros procedimentos de apoio aos alunos, 

os quais poderão ainda revelar-se menos dispendiosos do ponto de vista da 

utilização de recursos.  

Os efeitos da repetência no CITE 2 são positivos no curto-prazo (mais 

uma vez, tendo em conta o momento de realização dos testes do PISA), 

não obstante de magnitude reduzida. Embora o nosso exercício não 

permita tirar conclusões quanto aos efeitos no longo prazo neste caso, a 

evidência não contradiz a utilização da retenção em níveis mais avançados 

do percurso escolar. 
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A análise das determinantes da repetência é realizada separadamente para 

os alunos que repetiram o ano (uma ou mais vezes) no CITE 1 e no CITE 

2, usando para o efeito o modelo probit. Os estudantes que repetiram nos 

dois níveis são excluídos das amostras
5
. Além disso, no resto do artigo, 

consideram-se apenas 23 países, tendo sido excluída a França, por não ter 

informação sobre a escola, e a Eslovénia por apresentar uma percentagem 

de alunos que reprovaram inferior a 1 por cento. 

O quadro 3 apresenta os resultados em termos das determinantes da 

repetência para o CITE 1 e CITE 2, em Portugal e para o conjunto dos 

países na amostra. 

Em relação ao CITE 1, os resultados nas colunas 1 e 2 mostram de uma 

forma clara que tanto as características individuais, como as de família e 

dos colegas são determinantes de relevo da repetência. De uma maneira 

geral, todas as variáveis são estatisticamente significativas para o total da 

amostra; contudo, para Portugal, a frequência da escolaridade a pré-

primária não aparece como significativa. De realçar que os efeitos tendem 

a ser mais fortes em Portugal do que para o conjunto dos países europeus 

na amostra. Em Portugal, a probabilidade de um aluno repetir no CITE 1 

diminui em cerca de 3.5 pontos percentuais (p.p.) com um aumento de um 

desvio-padrão na maturidade. A mesma probabilidade diminui numa 

magnitude semelhante se o aluno for do género feminino. Para o conjunto 

dos países, o efeito da maturidade é também o mais importante, mas 

menor, atingindo cerca de 2 p.p.. O outro efeito também muito relevante 

para o total da amostra está relacionado com a frequência da escolaridade 

pré-primária durante pelo menos dois anos, ao diminuir a probabilidade de 

repetir no CITE 1 em cerca de 1.4 p.p. 

                                                 
5 O estudo do impacto sobre o desempenho para este grupo de estudantes requereria uma 

abordagem metodológica um pouco diferente, designadamente efeitos de tratamentos múltiplos.   



 

53 

 

 

Quadro 3. Determinantes da repetência em dois níveis do ensino básico 

 

Fonte: Cálculo dos autores.  

Total Portugal Total Portugal
Variáveis individuais
Género feminino (b) -0,009 -0,034 -0,026 -0,044

(0.001)*** (0.007)*** (0.002)*** (0.007)***
tǊŞπǇǊƛƳłǊƛŀ ς м ŀƴƻ όōύ -0,002 0,003 -0,004 0,016

(0.002) (0.011) (0.003) (0.012)
tǊŞπǇǊƛƳłǊƛŀ ς н ŀƴƻǎ ƻǳ Ƴŀƛǎ όōύ-0,014 -0,008 -0,011 0,012

(0.002)*** (0.009) (0.003)*** (0.009)
Idade de entrada -0,008 - -0,028 -0,012

(0.002)*** - (0.003)*** (0.019)
Entrada tardia 0,021 0,039 0,008 -

(0.002)*** (0.023)* (0.004)* -
Maturidade -0,003 -0,007 -0,002 -0,006

(0.000)*** (0.001)*** (0.000)*** (0.001)***
Variáveis de família
Livros em casa (25-200) (b) -0,011 -0,044 -0,013 -0,015

(0.001)*** (0.009)*** (0.002)*** (0.008)*
Livros em casa (>200) (b) -0,015 -0,046 -0,019 -0,032

(0.001)*** (0.011)*** (0.002)*** (0.010)***
Educação secundária inferior (b) 0,000 -0,023 -0,002 0,002

(0.002) (0.009)** (0.003) (0.009)
Educação secundária superior (b) -0,010 -0,033 -0,009 -0,014

(0.002)*** (0.009)*** (0.003)*** (0.009)
Educação terciária (b) -0,011 -0,023 -0,015 -0,027

(0.002)*** (0.011)** (0.003)*** (0.010)***
Família monoparental (b) 0,008 0,033 0,023 0,027

(0.002)*** (0.012)*** (0.003)*** (0.012)**
Sem pais em casa (b) 0,019 0,000 0,027 0,004

(0.006)*** [0.027] (0.008)*** (0.024)
Imigrante (b) 0,018 -0,063 0,014 0,015

(0.003)*** (0.012)*** (0.004)*** (0.021)
Lingua falada em casa diferente da ling. do teste (b) -0,007 - 0,002 -

(0.001)*** - (0.004) -
Lingua estrangeira em casa (b) 0,004 0,089 0,002 0,033

(0.003) (0.058) (0.005) (0.035)
Recursos educativos em casa -0,005 -0,017 -0,007 -0,009

(0.000)*** (0.005)*** (0.001)*** (0.004)**
Ocupação intelectual - não especializada (b) -0,007 -0,015 -0,002 -0,002

(0.001)*** (0.008)* (0.002) (0.008)
Ocupação intelectual - especializada (b) -0,013 -0,04 -0,006 -0,022

(0.001)*** (0.011)*** (0.002)*** (0.009)**
Variaveis dos colegas
Livros em casa (25-200) - colegas -0,024 -0,235 0,000 -0,280

(0.013)* (0.133)* (0.011) (0.090)***
Livros em casa (>200) - colegas -0,016 -0,503 0,002 -0,360

(0.017) (0.225)** (0.014) (0.133)***
Educação secundária inferior - colegas -0,018 0,172 0,004 0,094

(0.022) (0.137) (0.021) (0.101)
Educação secundária superior - colegas -0,064 -0,048 0,002 0,010

(0.020)*** (0.140) (0.017) (0.096)
Educação terciária - colegas -0,054 0,098 -0,033 0,192

(0.021)*** (0.152) (0.018)* (0.104)*
Família monoparental - colegas 0,057 0,615 0,044 0,261

(0.013)*** (0.189)*** (0.014)*** (0.112)**
Sem pais em casa - colegas 0,065 0,412 0,079 0,214

(0.033)* (0.266) (0.038)** (0.199)
Imigrante - colegas 0,01 0,3 0,036 -0,053

(0.016) (0.155)* (0.012)*** (0.131)
Recursos educativos em casa - colegas -0,012 -0,132 -0,010 -0,152

(0.004)*** (0.050)*** (0.004)** (0.035)***
Ocupação intelectual - não especializada - colegas -0,011 0,033 0,004 0,009

(0.014) (0.129) [0.013] (0.090)
Ocupação intelectual - especializada - colegas -0,04 -0,271 -0,010 -0,109

(0.014)*** (0.141)* [0.012] (0.091)

Outras variáveis de controlo Variáveis de escolaVariáveis de escola Variáveis de escola Variáveis de escola
Variáveis regionaisVariáveis regionais Variáveis regionais Variáveis regionais

Efeito-fixo de ano Efeito-fixo de ano Efeito-fixo de ano Efeito-fixo de ano
Efeitos-fixos de país - Efeitos-fixos de país -

Número de alunos 233935 8620 236666 8619

ISCED 1 ISCED 2
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Nota: No quadro mostram-se os efeitos marginais estimados através de um modelo probit. As 

variáveis assinaladas com (b) são binárias. Desvios-padrão entre parêntesis. * significativo a 10%; 

** significativo a 5% e *** significativo a 1%. 

No que diz respeito à família, as variáveis mais importantes estão 

relacionadas com a educação dos pais e com os livros em casa (variável 

que mede diferenças no rendimento). Tal como nas características 

individuais, os efeitos para Portugal são mais fortes do que os registados 

para o total dos países na amostra. Em particular, a probabilidade de um 

aluno repetir no CITE 1 diminui em cerca de 4.5 p.p. para os alunos que 

têm mais livros em casa (efeito de cerca de 1.5 p.p. para o total). A mesma 

probabilidade diminui em Portugal mais do que 2 p.p., se os pais tiverem 

níveis de educação mais elevados (efeito de cerca de 1 p.p. para o total). 

Outro fator igualmente importante está relacionado com a estrutura 

familiar. Por exemplo, em Portugal, a probabilidade de um aluno repetir o 

ano aumenta em cerca de 3.3 p.p., se este pertencer a uma família 

monoparental. 

No que diz respeito ao CITE 2, os resultados nas colunas 3 e 4 mostram 

muitas semelhanças face ao CITE 1, apesar de as magnitudes dos efeitos 

serem diferentes. Tal como no caso anterior, os efeitos para Portugal são, 

em termos gerais, mais fortes do que os observados para o conjunto dos 

países. Em particular, é de destacar a importância das características 

individuais. Em Portugal, a probabilidade de um aluno repetir no CITE 2 

diminui em cerca de 3 p.p. com um aumento de um desvio-padrão na 

maturidade. Para o conjunto dos países, o efeito da maturidade é também 

o mais importante, mas menor, atingindo cerca de 1.3 p.p.. Para o total da 

amostra, a frequência da escolaridade pré-primária durante pelo menos 

dois anos é igualmente importante e diminui a probabilidade de repetir no 

CITE 2 em cerca de 1 p.p.. Ainda para o total da amostra, outro fator que 

se destaca como determinante da repetência relaciona-se com a idade de 

entrada. Assim, os resultados sugerem que entrar no sistema de ensino um 

ano mais tarde (independentemente da idade de entrada oficial) diminui a 

probabilidade de repetir no CITE 2 em cerca de 3 p.p.. De destacar que 

este efeito é menor para o CITE 1 (inferior a 1 p.p.). Para Portugal, a 

variável em causa não aparece como significativa, em particular no CITE 
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2, o que se relaciona, em parte, com a não implementação efetiva de uma 

regra para a data-limite. Assim, a variável idade de entrada e entrada 

tardia coincidem, não se podendo separar um efeito de entrar com atraso 

face à idade oficial. Os efeitos das características da família são 

igualmente importantes, destacando-se, para Portugal, a educação dos 

pais, o número de livros em casa e a estrutura monoparental. Todas estas 

características têm um impacto semelhante sobre a probabilidade de um 

aluno repetir no CITE 2 (cerca de 3 p.p.).  

Os resultados econométricos mostram ainda que os aspetos 

socioeconómicos são importantes, mas não os únicos fatores relevantes na 

explicação da repetência. As variáveis de colegas, de escola, de região e 

de país influenciam também a retenção nos dois níveis de ensino 

analisados.  

Os efeitos da retenção escolar são avaliados no quadro de um modelo de 

efeitos de tratamento, em que a seleção para tratamento - isto é, a seleção 

dos estudantes a reter - é endógena (ver, por exemplo, Wooldridge, 2002, 

Cap. 18, ou Blundell e Costa-Dias, 2009). No modelo considerado, o 

impacto das determinantes observadas pelo investigador sobre as 

pontuações difere conforme exista, ou não, retenção do estudante. Cada 

um destes casos dá origem a uma função de produção de educação 

distinta. Refira-se ainda que, na medida em que o tratamento interage com 

as restantes variáveis na determinação das pontuações, está-se na presença 

de heterogeneidade observada nos efeitos do tratamento. Por outro lado, 

existem fatores que o investigador não observa, por exemplo, as 

capacidades e a motivação do estudante, e que determinam igualmente as 

pontuações. Neste modelo, permite-se que repetência interaja com fatores 

não observados ou, de forma equivalente, existe heterogeneidade não 

observada nos efeitos da repetência.   

O quadro 4 apresenta as estimativas dos efeitos médios do tratamento 

(ATE) para o conjunto dos estudantes portugueses no PISA, bem como 
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para os repetentes (ATET) e para os não repetentes (ATENT). Considera-se 

alternativamente a reprovação durante o CITE 1 e durante o CITE 2, e 

como medida do desempenho as pontuações em leitura e matemática no 

PISA.  

As estimativas do impacto da retenção escolar diferem substancialmente 

consoante estejamos a considerar a fase inicial do ensino básico ou uma 

fase mais tardia. Estima-se um efeito negativo e estatisticamente 

significativo da reprovação no CITE 1 sobre o desempenho em Portugal, 

quer para os que foram submetidos a tratamento (ATET), quer para os que 

não o foram, se o tivessem sido (ATENT). Ao contrário do que seria de 

esperar, o impacto do tratamento é (ligeiramente) mais negativo no 

primeiro destes grupos, não obstante a diferença não seja estatisticamente 

significativa. Em termos relativos, no caso da leitura, as estimativas no 

quadro 4 correspondem a cerca de -19 e -14 por cento da pontuação 

média, respetivamente, para os repetentes e os não repetentes. Em 

contraste, para a reprovação no CITE 2, verificam-se efeitos claramente 

diferenciados conforme o grupo que estejamos a considerar. Assim, 

estima-se um efeito positivo e estatisticamente significativo da reprovação 

no desempenho dos repetentes, embora de pequena magnitude (cerca de 4 

por cento da respetiva pontuação média, para a leitura). Para os não 

repetentes, continua a estimar-se um impacto negativo, caso o tratamento 

tivesse ocorrido, mas de menor dimensão (em torno de -4 por cento da 

pontuação média do grupo, para a leitura). Refira-se, por último, que a 

consideração das pontuações em matemática ou em leitura conduz de um 

modo geral às mesmas conclusões. 

A evidência apresentada no quadro 4 é complementada com os gráficos 

2A e 2B em que se mostra a distribuição dos ganhos do tratamento pela 

população estudantil, para os repetentes e os não repetentes - pontuações 

em leitura (os gráficos correspondentes para as pontuações em matemática 

dão indicações semelhantes). Note-se que quando se medem os ganhos 

provenientes do tratamento relativamente a um dado estudante é preferível 

utilizar a variação relativa das pontuações do que a variação absoluta. Para 

esse fim, para cada um dos grupos de estudantes, toma-se como referência 
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a situação na ausência de reprovação (que será contrafactual ou observada, 

consoante o grupo em que nos encontremos). 
 

 

 

Quadro 4. Efeitos médios da reprovação escolar no ensino básico em Portugal 

 

Nota: Entre parêntesis encontram-se os desvios-padrão. * significativo a 10%; ** significativo a 

5% e *** significativo a 1%. 

O gráfico 2A mostra que a distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 

1 para os que foram tratados se encontra deslocada um pouco para a 

esquerda relativamente à distribuição dos efeitos potenciais do tratamento 

nos que não reprovaram. Assim, este fenómeno verifica-se não só para a 

média, como indicado no quadro 4, mas para a distribuição como um todo. 

Além disso, estima-se que a repetência no CITE 1 tenha um impacto 

negativo ao longo de toda a distribuição, para ambos os grupos de 

estudantes. Relativamente à retenção no CITE 2, o gráfico 2B indica 

diferenças claras entre as distribuições dos ganhos efetivos do tratamento 

para os repetentes e dos ganhos potenciais para os não repetentes. 

Enquanto para este último grupo se observam perdas praticamente ao 

longo de toda a distribuição, estima-se que os repetentes retirem na sua 

maioria benefícios do tratamento. 

 

 

 

 

ATE -74.3 (6.2)*** -83.4 (6.0)*** -15.7 (4.9)*** -21.4 (4.7)***

ATET -76.5 (6.5)*** -87.9 (5.9)*** 15.7 (5.3)*** 14.0 (5.1)***

ATENT -73.9 (6.6)*** -82.6 (6.5)*** -21.4 (5.3)*** -27.8 (5.1)***

ISCED 1 ISCED 2

Leitura Matemática Leitura Matemática
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Gráfico 2. Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 1 para os repetentes (ATET) e 

os não repetentes (ATENT) em Portugal, pontuações em leitura 

 

Gráfico 2B. Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 2 para os repetentes (ATET) 

e os não repetentes (ATENT) em Portugal, pontuações em leitura 
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Os efeitos de tratamento estimados têm subjacente uma comparação entre 

estudantes com aproximadamente a mesma idade e que frequentam anos 

de escolaridade diferentes. Os estudantes que reprovaram frequentam um 

grau académico inferior ao que frequentariam na ausência de reprovação, 

o que se reflete negativamente nas estimativas dos efeitos de tratamento 

acima apresentadas, fruto de diferenças entre currículos, tempo de 

instrução, qualidade dos professores, ou mesmo trajetórias educacionais. 

Não é possível isolar este impacto específico por via do grau académico 

dos outros impactos da reprovação sobre o desempenho no PISA, mas a 

sua magnitude deverá ser substancial.  

As estimativas apresentadas no quadro 4 indicam, em primeiro lugar, um 

efeito bastante negativo da reprovação no CITE 1 sobre o desempenho no 

PISA. Como provas do PISA são realizadas em torno do final do CITE 2, 

trata-se aqui portanto de um efeito de longo prazo (designadamente, entre 

4 e 9 anos após o aluno ter reprovado). Este resultado contraria a perceção 

comum de que a reprovação numa fase inicial do trajeto educativo pode 

ser benéfica (ou, pelo menos, relativamente menos prejudicial) para a 

criança, na medida em que confere a esta a oportunidade para atingir um 

grau de maturidade compatível com as exigências da vida escolar
6
 (por 

exemplo, Tomchin e Impara, 1992, para os Estados Unidos). Refira-se que 

a evidência empírica tende a refutar esta perceção, sendo possível citar 

estudos que encontraram efeitos negativos da retenção precoce no 

desempenho de longo-prazo (Baenen, 1988, Pagani et al., 2001, entre 

outros). Os resultados neste artigo estão assim, de uma forma geral, em 

linha com esta corrente da literatura.  

Os resultados econométricos sugerem também um baixo grau de 

endogeneidade na escolha dos estudantes para a reprovação durante o 

CITE 1. Por outras palavras, os fatores não observáveis que determinam o 

                                                 
6 Esta perceção por parte dos professores sobre possíveis efeitos benéficos da repetência abrange 

tipicamente a educação pré-escolar e os graus iniciais da educação básica. 
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desempenho dos alunos numa fase mais tardia do percurso educativo não 

parecem ter um papel importante na escolha dos estudantes a reter numa 

fase inicial do mesmo. O facto de as perdas com o tratamento dos que 

reprovaram (ATET) serem um pouco superiores às perdas potenciais dos 

que não reprovaram (ATENT) indicia também uma falha na seleção para 

tratamento. Refira-se que este fenómeno não está relacionado com 

características observáveis. No que se refere a estas características, 

mostra-se abaixo que os alunos que mais tendem a beneficiar com o 

tratamento são regra geral os que têm mais propensão para ser escolhidos.  

Em conclusão, a evidência apresentada neste artigo indica que a retenção 

numa fase inicial da vida escolar ï prática particularmente prevalecente 

em Portugal (ver quadro 1) ï parece ser prejudicial para o desempenho 

educativo no longo prazo. Desta forma, poderá haver vantagem em 

substituir, em parte, esta prática por programas alternativos de apoio. Em 

Portugal, um exemplo deste tipo de ações é o Programa Mais Sucesso 

Escolar cujo objetivo consiste em apoiar o desenvolvimento de projetos de 

prevenção e combate ao insucesso escolar no ensino básico. 

Além disso, os resultados sugerem que o mecanismo de seleção não 

consegue escrutinar eficazmente, numa fase precoce vida escolar das 

crianças, aquelas que beneficiariam do tratamento em termos do 

desempenho escolar no longo prazo. Dois tipos de razões poderão explicar 

este último resultado. Por um lado, as características desfavoráveis dos 

estudantes nas etapas iniciais da vida escolar, por exemplo, imaturidade, 

poderão ser superadas em etapas mais avançadas, e deixarem de 

desempenhar um papel importante no desempenho. Os dados afastam 

todavia uma interpretação de que este processo seja uma consequência do 

tratamento, isto é, que a reprovação no CITE 1 pudesse ter levado a que os 

alunos tivessem alterado traços da sua personalidade com impacto 

negativo no desempenho. Com efeito, se tal tivesse acontecido, os 

repetentes deveriam retirar mais benefícios (menos prejuízos) do 

tratamento do que os não repetentes, o que não é o caso. Por outro lado, a 

escolha para a reprovação durante o CITE 1 é feita com base em menos 

informação e tem uma maior componente de julgamento subjetivo por 

parte dos intervenientes no processo (designadamente, professores e pais) 
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do que numa fase mais tardia. Recorde-se, por exemplo, que nos graus 

iniciais do CITE 1 tal decisão se baseia principalmente na apreciação de 

um só professor. 

No que se refere à reprovação no CITE 2, as estimativas apresentadas no 

quadro 4 indicam um efeito positivo de pequena magnitude sobre o 

desempenho em Portugal. Neste ponto, os nossos resultados estão em 

linha com estudos recentes como por exemplo, Gary-Bobo et al. (2014) 

para a França e Baert et al. (2013) para a Bélgica. Literatura mais antiga, 

como é o caso de Hagborg et al. (1991) tendia a encontrar efeitos 

particularmente negativos da repetência numa fase tardia). Por outro lado, 

as provas do PISA são realizadas em torno do final do CITE 2, pelo que 

neste caso a retenção precede o momento de realização do teste entre 1 e 3 

anos. Assim, na interpretação destes resultados não se pode afastar a 

hipótese de os efeitos positivos da reprovação escolar se limitarem aos 

anos imediatamente posteriores ao tratamento. Existem diversos estudos 

que concluíram que os ganhos da repetência em termos do desempenho 

estão confinados ao curto-prazo (por exemplo, Mantzicopoulos et al., 

1992, e Roderick e Nagaoka, 2005). O PISA avalia a utilização dos 

conhecimentos escolares, não como um teste formal às matérias estudadas, 

mas do ponto de vista prático. Tal sugere a possibilidade de persistência 

nos ganhos do tratamento, apesar de não ser possível tirar conclusões 

firmes relativamente a este ponto. 

Nesta secção consideram-se os efeitos da reprovação escolar para alguns 

grupos de estudantes submetidos ao tratamento, segundo as suas 

características observáveis. Considera-se o impacto da reprovação escolar 

no desempenho, em função do estrato socioeconómico, do género e da 

situação em termos de coabitação com os pais. Comentam-se apenas os 

resultados com base nas pontuações em leitura, uma vez que as 

pontuações em matemática dão indicações muito semelhantes.  

O estrato socioeconómico dos alunos é medido pelo número de livros em 

casa (um indicador comummente utilizado neste contexto) em três 



 

62 

 

escalões. Os gráficos 3A e 3B mostram que os ganhos (perdas) da 

repetência são maiores (menores) para os estudantes provenientes de 

estratos mais desfavorecidos nos dois níveis de ensino considerados. Para 

o CITE 2, o tratamento produz ganhos de 0.3, 3.2 e 5.6 por cento nas 

pontuações dos estudantes tratados, do escalão mais alto para o escalão 

mais baixo. A diferença entre os escalões extremos é estatisticamente 

significativa. Relativamente à retenção no CITE 1, os valores 

correspondentes são -19.4, -17.5 e -14.7 por cento; neste caso, mesmo 

para os estudantes com um contexto familiar mais desfavorecido, 

estimam-se efeitos de tratamento negativos ao longo de toda a 

distribuição. Os estudantes provenientes de famílias desfavorecidas 

tendem a ser escolhidos para a retenção com maior probabilidade; conclui-

se agora que também são estes os estudantes que mais beneficiam ou 

menos perdem com o tratamento. 
 

Gráfico 3. Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 1 segundo o estrato 

socioeconómico dos repetentes, pontuações em leitura 
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Gráfico 3B. Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 2 segundo o estrato 

socioeconómico dos repetentes, pontuações em leitura 

 

No que se refere ao género dos estudantes, as alunas obtêm variações mais 

positivas das pontuações com a repetência, quando submetidas a 

tratamento, do que os estudantes do sexo masculino (não mostrado). Os 

ganhos do tratamento situam-se, respetivamente, em 6.0 e 2.5 por cento 

das pontuações para a retenção no CITE 2 (-14.6 e -17.4 por cento, no 

CITE 1). As diferenças entre estimativas não são, contudo, 

estatisticamente significativas. Apesar de os estudantes do sexo masculino 

tenderem a beneficiar menos (ou a perder mais) com tratamento uma vez 

escolhidos, a probabilidade de o serem é relativamente maior.   

Por último consideram-se os efeitos diferenciados da repetência sobre as 

pontuações, conforme a situação dos alunos repetentes em termos de 

coabitação com os pais (Gráficos 4A e 4B). Constata-se que os alunos que 

não coabitam com pelo menos um dos pais têm uma variação mais 

positiva das pontuações, sendo os resultados a este respeito mais claros no 
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CITE 1 do que no CITE 2. O tratamento traz variações de -14.0 e 5.5 por 

cento nas pontuações dos repetentes, respetivamente, no CITE 1 e no 

CITE 2 (-16.6 e 3.7 por cento para os que coabitam com ambos os pais). 

Em termos gerais, constata-se que a variação dos efeitos da repetência em 

função das principais características observáveis vai na mesma direção, 

quer a repetência ocorra no CITE 1, quer no CITE 2. Por outro lado, no 

que respeita às variáveis de família, a seleção tende a abranger os que 

mais beneficiam (ou menos perdem) com o tratamento. Assim, como se 

referiu, a estimativa um pouco mais negativa para o ATET face ao ATENT 

que se obtém para o CITE 1 (Quadro 4 e Gráfico 2A) parece refletir a 

interação com características não observáveis. 
 

Gráfico 4. Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 1 segundo a situação dos 

repetentes em termos de coabitação com os pais, pontuações em leitura 
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Gráfico 4B.  Distribuição dos efeitos da reprovação no CITE 2 segundo a situação dos 

repetentes em termos de coabitação com os pais, pontuações em leitura 
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